
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948.181 - SP (2016/0178191-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : BRUNO LAGUNA MASCARENHAS 
ADVOGADO : ACIR COSTA  - SP087886 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMOLOGAÇÃO DE CURSO DE RECICLAGEM. AÇÃO 
PENAL EM CURSO. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE VIGILANTE. 
POSSIBILIDADE. PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que, não 
havendo sentença condenatória transitada em julgado, a existência de 
inquérito policial ou de processo em andamento não pode ser 
considerada antecedente criminal, em respeito ao princípio da presunção 
de inocência, tampouco servir, como se pretende no caso em tela, de 
impeditivo para a homologação de curso de vigilante e exercício da 
profissão. Precedentes: AgRg no REsp 1.561.915/PB, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 14/3/2016, AgRg no REsp 
1.555.653/PE, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 15/2/2016, AgRg no AREsp 
798.143/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 27/11/2015, AgRg no REsp 1.477.288/SP, de minha relatoria, 
Segunda Turma, DJe 14/10/2015.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 25 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948.181 - SP (2016/0178191-3)
  

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : BRUNO LAGUNA MASCARENHAS 
ADVOGADO : ACIR COSTA  - SP087886 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de de agravo interno 

interposto contra decisão que conheceu que negou provimento do recurso especial.

A União defende que o recorrido não preencheu os requisitos para 

concessão de registro e expedição do certificado do Curso de Reciclagem de 

Vigilante.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948.181 - SP (2016/0178191-3)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A jurisprudência desta 

Corte é no sentido de ser ilegal o ato administrativo que indefere o pedido de registro 

do curso de reciclagem de vigilante, antes que venha a transitar em julgado sentença 

condenatória contra o recorrido.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO   E  CONSTITUCIONAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
RECURSO ESPECIAL.  MANDADO  DE SEGURANÇA. CURSO DE 
FORMAÇÃO OU RECICLAGEM DE VIGILANTES.   REQUISITOS.   
AÇÃO   PENAL.   AUSÊNCIA   DE   SENTENÇA CONDENATÓRIA  
TRANSITADA  EM  JULGADO.  EXERCÍCIO  DA  PROFISSÃO  DE 
VIGILANTE. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. CONTROVÉRSIA DECIDIDA COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE  APRECIAÇÃO  DA  
QUESTÃO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO DE 
ORIGEM  QUE,  ADEMAIS,  DECIDIU EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA  DO  STJ.  SÚMULA  83/STJ.  
PRECEDENTES.  AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.  Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança em que se discute a 
possibilidade  de  o  vigilante  ter  deferido  registro em Curso de 
Reciclagem de Vigilantes, conquanto possua Ação Penal instaurada, em 
tramitação, para a apuração de infração penal tipificada no art. 304 c/c o 
art. 29, ambos do Código Penal.
II.  Inviável  o Recurso Especial, quando a questão foi dirimida com 
fundamento constitucional suficiente.
III. Ademais, ainda que assim não fosse, é firme a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, não havendo sentença 
condenatória  transitada  em  julgado,  a  existência  de  inquérito policial  
ou  processo  em  andamento não pode obstar o exercício da profissão  
de  vigilante,  em  respeito ao princípio da presunção de inocência.  
Precedentes  do  STJ:  AgRg  no  AREsp  798.143/MG, Rel. Ministro  
MAURO  CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
27/11/2015; AgRg  no  REsp 1.542.026/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA,  DJe  de  14/09/2015; AgRg no AREsp 
420.293/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 05/02/2014.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.561.915/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 14/3/2016)
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
HOMOLOGAÇÃO DE CURSO DE RECICLAGEM. AÇÃO PENAL EM 
CURSO. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE VIGILANTE. POSSIBILIDADE. 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que, não 
havendo sentença condenatória transitada em julgado, a existência de 
inquérito policial ou de processo em andamento não pode ser 
considerada antecedente criminal, em respeito ao princípio da presunção 
de inocência, tampouco servir, como se pretende no caso em tela, de 
impeditivo para a homologação de curso de vigilante e exercício da 
profissão.
2. Sobre a possibilidade de homologação do curso de vigilante, quando 
existente ação penal em curso, o Supremo Tribunal Federal já se 
manifestou, assentando que "viola o princípio da presunção de inocência 
a negativa em homologar diploma de curso de formação de vigilante, 
fundamentada em inquéritos ou ações penais sem o trânsito em julgado" 
(RE 809.910 AgR, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, 
DJe 14/8/2014).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.555.653/PE, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 4/2/2016, DJe 15/2/2016)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. VIGILANTE. CURSO DE 
RECICLAGEM. MATRÍCULA. ANTECEDENTES CRIMINAIS. 
INEXISTÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA TRANSITADA EM 
JULGADO. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA. SÚMULA 
83/STJ.
1. O Tribunal a quo exarou entendimento consonante com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que não havendo sentença 
condenatória transitada em julgado, a existência de inquérito policial ou 
processo em andamento não podem ser considerados antecedentes 
criminais com o fim de impedir a frequência em curso de formação ou 
exercício da profissão de vigilante, em respeito ao princípio da presunção 
de inocência. Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 798.143/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 27/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CURSO DE RECICLAGEM DE FORMAÇÃO DE 
VIGILANTE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INOCÊNCIA. SÚMULA 
83/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que, não 
havendo sentença condenatória transitada em julgado, a existência de 
inquérito policial ou de processo em andamento não pode ser 
considerada antecedente criminal, tampouco servir de impeditivo à 
homologação de curso de vigilante, em respeito ao princípio da presunção 
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de inocência.
2. Incidência do disposto na Súmula 83 do STJ: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.477.288/SP, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/9/2015, DJe 14/10/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0178191-3 AREsp 948.181 / SP

Números Origem:  00058884120124036100  201261000058881  58884120124036100

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : BRUNO LAGUNA MASCARENHAS 
ADVOGADO : ACIR COSTA  - SP087886 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : BRUNO LAGUNA MASCARENHAS 
ADVOGADO : ACIR COSTA  - SP087886 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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